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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUALIFICADORA 
EXCEDENTE VALORADA COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE. CULPABILIDADE ELEVADA. RÉ 
ESPOSA DA VÍTIMA. PLANEJAMENTO DA EXECUÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. ENVOLVIMENTO DA FILHA 
ADOLESCENTE. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. BIS IN IDEM NÃO 
VERIFICADO COMO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENOR. 
AUMENTO PROPORCIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. No caso, foram reconhecidas três qualificadoras no crime de homicídio, 
tendo servido uma para qualificar o crime e as outras excedentes para 
justificar o incremento da pena-base. 
2. Acerca da culpabilidade, o fato da agravante - esposa da vítima - ter 
planejado o crime e comandado a execução justifica o aumento da pena-base, 
na medida em que demonstra a maior reprovabilidade da ação delituosa.
3. Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime devem ser 
entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental que 
envolvem o fato delituoso. No caso, o decreto condenatório demonstrou que o 
modus operandi do delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos 
crimes de homicídio qualificado, uma vez que a agravante envolveu a sua 
filha adolescente na prática de tão grave delito, sem que se possa falar em bis 
in idem com o crime de corrupção de menor.
4.  A fixação da pena-base não precisa seguir um critério matemático rígido, 
de modo que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração 
específica para cada circunstância judicial, restando claro que tais frações são 
apenas parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ. No caso, considerando 
o intervalo entre as penas mínima e máxima previstas para o homicídio 
qualificado (12 a 30 anos), não se revela desproporcional o aumento da pena 
em 8 anos pela análise desfavorável da culpabilidade, das circunstâncias e da 
consideração de duas qualificadoras sobressalentes.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUALIFICADORA 
EXCEDENTE VALORADA COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE. CULPABILIDADE ELEVADA. RÉ 
ESPOSA DA VÍTIMA. PLANEJAMENTO DA EXECUÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. ENVOLVIMENTO DA FILHA 
ADOLESCENTE. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. BIS IN IDEM NÃO 
VERIFICADO COMO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENOR. 
AUMENTO PROPORCIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. No caso, foram reconhecidas três qualificadoras no crime de homicídio, 
tendo servido uma para qualificar o crime e as outras excedentes para 
justificar o incremento da pena-base. 
2. Acerca da culpabilidade, o fato da agravante - esposa da vítima - ter 
planejado o crime e comandado a execução justifica o aumento da pena-base, 
na medida em que demonstra a maior reprovabilidade da ação delituosa.
3. Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime devem ser 
entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental que 
envolvem o fato delituoso. No caso, o decreto condenatório demonstrou que o 
modus operandi do delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos 
crimes de homicídio qualificado, uma vez que a agravante envolveu a sua 
filha adolescente na prática de tão grave delito, sem que se possa falar em bis 
in idem com o crime de corrupção de menor.
4.  A fixação da pena-base não precisa seguir um critério matemático rígido, 
de modo que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração 
específica para cada circunstância judicial, restando claro que tais frações são 
apenas parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ. No caso, considerando 
o intervalo entre as penas mínima e máxima previstas para o homicídio 
qualificado (12 a 30 anos), não se revela desproporcional o aumento da pena 
em 8 anos pela análise desfavorável da culpabilidade, das circunstâncias e da 
consideração de duas qualificadoras sobressalentes.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLÁUDIA MACK ALVES DA 
CUNHA contra a decisão de fls. 112-115 (e-STJ), que não conheceu o habeas corpus.
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Em razões, a defesa da agravante sustenta que a decisão monocrática afronta o 
princípio da colegialidade, devendo ser desconsiderada.

Reitera que a pena-base deve ser fixada no mínimo legal, pois "não existem 
circunstâncias judiciais que justifiquem a exasperação da pena-base" (e-STJ, fl. 122).

Repisa que todas as três qualificadoras reconhecidas foram utilizadas para elevar a 
pena-base, bem como que o fato agravante ter envolvido a participação de sua filha adolescente 
não é apto a valorar de forma negativa as circunstâncias do crime, pois a ré também 
foi penalizada pelo crime de corrupção de menor. Ademais, o fato de ter arquitetado o crime não 
pode justificar a maior culpabilidade da agravante.

Reafirma que a agravante é primária e tem bons antecedentes, de modo que a pena-
base deve ser fixada no mínimo legal ou, ao menos, exasperada em menor patamar.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
agravo regimental ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Com efeito, para permitir a análise dos critérios utilizados na dosimetria da pena, faz-
se necessário expor excertos da sentença e do acórdão impugnado, respectivamente:
 

"Primeira fase: diante das três qualificadoras reconhecida pelos jurados e com 
fundamento no art. 59 do CP, reconheço como elementos negativos a maior 
culpabilidade (maior grau de censura merecido pela ré que arquitetou e comandou a 
morte do seu marido), personalidade da agente (descrita pelos depoimentos como 
agressiva, ameaçadora, 'difícil de lidar', explosiva), circunstâncias (o delito envolveu 
a sua filha adolescente), de forma que fixo a pena-base em 25 (vinte e cinco) anos, 02 
(dois) meses e 21 (vinte e um) dias de reclusão." (e-STJ, fls. 45-46)
 
"A sentença fixou a pena-base em 25 anos, 2 meses e 21 dias de reclusão, pontuando: 
a) a pluralidade de qualificadoras; b) ter sido a acusada quem arquitetou e comandou 
a morte do marido; c) a personalidade da apelante (descrita como pessoa agressiva, 
ameaçadora, 'difícil de lidar' e explosiva); d) que o delito foi praticado em concurso 
com sua filha, adolescente.
De fato, (i) a pluralidade de qualificadoras (STF, HC nº 99.809, relator. Ministro Dias 
Toffoli; HC nº 80771,julgado em 23/08/2011, DJe de 16/09/2011; STJ, AgRg no HC 
nº 524.533/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
14/6/2022, DJe de 17/6/2022; AgRg no REsp nº 1.773.721/GO, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/6/2019, DJe de 25/6/2019; AgRg no 
AREsp nº 303.775/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 28/5/2019, DJe de 18/6/2019; AgRg no REsp nº 1.695.310/PA, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 7/11/2017, DJe de 
21/11/2017), (ii) a prática do delito em concurso com a filha e (iii) a destacada 
atuação da acusação na empreitada criminosa (foi quem planejou e comandou a 
execução do delito) são circunstâncias concretas que incrementam o desvalor da 
conduta, justificando uma reprimenda mais severa.
No entanto, não se tem uma base empírica que viabilize a utilização da personalidade 
da acusada (circunstância de não fácil aferição, dadas as limitações de produção de 
prova e que reclama algum conhecimento mais específico) como dado a justificar 
uma pena mais rigorosa. As considerações feitas na sentença no ponto, com a devida 
vênia, são por demais genéricas, não se divisando que estejam relacionadas 
diretamente ao fato.
Assim sendo, fixa-se a pena de partida em 20 anos reclusão." (e-STJ, fls. 105-106)
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Conforme se observa, a pena-base da ré pelo crime de homicídio foi exasperada em 

13 anos na sentença em razão da culpabilidade, da personalidade e das circunstâncias do crime.
De sua vez, a Corte de origem afastou a análise negativa da personalidade e manteve 

a análise negativa da culpabilidade e das circunstâncias do crime, reduzindo o quantum de 
aumento para 8 anos.

Ainda, no caso, foram reconhecidas três qualificadoras no crime de homicídio, tendo 
servido uma para qualificar o crime e as outras excedentes para justificar o incremento da pena-
base.

Sobre o tema, "Segundo a jurisprudência prevalente, o concurso de qualificadoras 
autoriza a valoração negativa, das excedentes, no âmbito das circunstâncias judiciais ou 
agravantes." (HC n. 453.169/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
6/6/2019, DJe de 17/6/2019.).

Acerca da culpabilidade, o fato da agravante - esposa da vítima - ter planejado o 
crime e comandado a execução justifica o aumento da pena-base, na medida em que demonstra a 
maior reprovabilidade da ação delituosa.

A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO E PLANEJAMENTO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. MODUS OPERANDI DO 
DELITO QUE REVELA A SUA GRAVIDADE CONCRETA. 
COMPORTAMENTO DA VÍTIMA. VALORAÇÃO NEGATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II -No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal vetorial deve 
ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou 
maior grau de censura do comportamento do réu, não se tratando de verificação da 
ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou 
não de delito. No caso, restou declinada motivação concreta para o incremento da 
básica por tal moduladora, considerando a premeditação do crime e o seu 
planejamento. Tais elementos, longe de serem genéricos, denotam o dolo intenso e a 
maior reprovabilidade do agir do réu, devendo, pois, ser mantido o incremento da 
básica a título de culpabilidade.
[...]
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 690.059/ES, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 8/10/2021.)

 
Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime devem ser 

entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental que envolvem o 
fato delituoso. In casu, não se infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria, pois o decreto 
condenatório demonstrou que o modus operandi do delito revela gravidade concreta superior à 
ínsita aos crimes de homicídio qualificado, uma vez que a agravante envolveu a sua filha 
adolescente na prática de tão grave delito, sem que se possa falar em bis in idem com o crime de 
corrupção de menor. Ressalta-se que o simples envolvimento de qualquer adolescente já 
configura o crime do art. 244-B do ECA. Por outro lado, para valorar de forma negativa as 
circunstâncias do crime as instâncias ordinárias destacaram o envolvimento da própria filha da 
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ré, que ainda era adolescente ao tempo do fato.
Sobre o quantum de aumento da pena, considerando o silêncio do legislador, a 

doutrina e a jurisprudência e passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização 
da reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente 
valorada, a incidir sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário 
do tipo penal incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 
800.983/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.).

Ademais, a fixação da pena-base não precisa seguir um critério matemático rígido, de 
modo que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica para cada 
circunstância judicial, restando claro que tais frações são apenas parâmetros aceitos pela 
jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja 
proporcional e devidamente justificado o critério utilizado pelas instâncias ordinárias.

No caso, considerando o intervalo entre as penas mínima e máxima previstas para o 
homicídio qualificado (12 a 30 anos), não se revela desproporcional o aumento da pena em 8 
anos pela análise desfavorável da culpabilidade, das circunstâncias e da consideração de duas 
qualificadoras sobressalentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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